
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 877065 - SE (2023/0451711-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : EVANIO JORGE ROCHA SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na esteira do decido em repercussão geral pelo Pleno do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616 - Tema 280/STF - para a adoção da 
medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a 
consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.
2. Hipótese em a atuação policial foi precedida de prévia investigação na 
apuração da prática de tráfico pelo ora agravante, confirmada inclusive pelo 
dono do hotel sobre a movimentação suspeita de pessoas no quarto, onde o 
paciente se hospedava e franqueou a entrada.
3. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na esteira do decido em repercussão geral pelo Pleno do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE n. 603.616 - Tema 280/STF - para a adoção da 
medida de busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a 
consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.
2. Hipótese em a atuação policial foi precedida de prévia investigação na 
apuração da prática de tráfico pelo ora agravante, confirmada inclusive pelo 
dono do hotel sobre a movimentação suspeita de pessoas no quarto, onde o 
paciente se hospedava e franqueou a entrada.
3. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por EVANIO JORGE ROCHA SANTOS, 

de decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 101-105).
A defesa alega, em suma, que "emerge dos elementos acidentais e circunstanciais 

delineados pelas instâncias ordinárias que a violação de domicílio se lastreou na mera suspeita e 
no tirocínio policial em decorrência de denúncia anônima, o que ofende as disposições dos 
artigos 244, 303 e 302, do CPP." (e-STJ, fl. 116)

Aduz que "é indubitável que a corte de origem convalidou o ato de busca domiciliar 
desprovida de mandado judicial, com base APENAS em atividade/atitude suspeita 
desacompanhada de investigações preliminares, sendo certo que os elementos indicados não 
traduzem fundadas razões." (e-STJ, fl. 116).

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado - para que 
seja reconhecida a ilicitude da prova colhida em busca domiciliar inválida.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, a seguir transcrita, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos:
 

Documento eletrônico VDA42187852 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 27/06/2024 21:17:38
Código de Controle do Documento: 3b2074d9-80c2-48b7-bf93-cea1b850c5c6



"[...]
Sobre o tema, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
603.616/RO, firmou entendimento de que "a entrada forçada em domicílio sem 
mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. 
Ministro GILMAR MENDES, julgado em 05/11/2015).
Ou seja, o ingresso forçado em domicílio alheio é legítimo quando justificado pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem ocorrer, no interior da residência, 
situação de flagrante delito.
No caso dos autos, verifica-se que os policiais possuíam investigações prévias sobre 
o envolvimento do paciente com o tráfico de drogas, tendo sido ressaltado que, no dia 
do flagrante, receberam informações de que estava escondido no Hotel Panorâmico, 
em Estância/SE. Ao se dirigirem ao endereço indicado, confirmaram com o dono do 
hotel a movimentação suspeita de pessoas no quarto em que o paciente estava 
hospedado, razão pela qual se deslocaram até o local, que estava com a porta 
entreaberta, e visualizaram em seu interior uma balança de precisão e uma trouxinha 
de droga. Nesse passo, os milicianos chamaram o acusado e tiveram a entrada 
franqueada por ele, tendo sido apreendidos 150g de maconha e 25g de cocaína.
Tais circunstâncias não deixam dúvida quanto a presença de fundadas razões de que 
naquela localidade estaria ocorrendo o delito de tráfico o que autoriza o ingresso 
forçado dos policiais no quarto do paciente, consoante pacífico entendimento desta 
Corte:
[...]." (e-STJ, fls. 101-105)
 

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
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DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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